
NONA TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NA ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 756 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

REQTE.(S) :PARTIDO DOS TRABALHADORES 
ADV.(A/S) :EUGENIO JOSE GUILHERME DE ARAGAO E 

OUTRO(A/S)
REQDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AM. CURIAE. :FEDERACAO BRASILEIRA DAS ASSOC DE 

SINDROME DE DOWN 
ADV.(A/S) :CAHUE ALONSO TALARICO 
ADV.(A/S) :MARGARIDA ARAUJO SEABRA DE MOURA 
ADV.(A/S) :CLAUDIA DE NORONHA SANTOS 
ADV.(A/S) :CAIO SILVA DE SOUSA 
INTDO.(A/S) :PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL 
ADV.(A/S) :PAULO MACHADO GUIMARAES E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL) 
ADV.(A/S) :ANDRE BRANDAO HENRIQUES MAIMONI 
INTDO.(A/S) :PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB 
ADV.(A/S) :RAFAEL DE ALENCAR ARARIPE CARNEIRO 
INTDO.(A/S) :CIDADANIA 
ADV.(A/S) :PAULO MACHADO GUIMARAES E OUTRO(A/S)

Documento.  Eletrônico  476:  Defiro  o  pedido  formulado  pela 
Advocacia-Geral da União de prorrogação do prazo para a apresentação 
de informações complementares, até o dia 5 de janeiro de 2022, das quais 
deverão  constar,  dentre  outros  dados  considerados  pertinentes  pelo 
Governo Federal, os seguintes:

1. Parecer da Câmara Técnica Assessora de Imunização da COVID-
19.

2.  Resultado  da  Consulta  Pública  a  ser  realizada  entre  os  dias 
23/12/2021 e 02/01/2022, explicitando o seguinte:

a) metodologia empregada;
b) período de realização da consulta;
c)  plano  amostral,  indicando  as  pessoas  consultadas  e  a  área  de 

realização da consulta;
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d) sistema de controle, conferência e fiscalização da coleta de dados;
e) questionário aplicado.
3. Resultado da Audiência Pública prevista para 04/01/2022.
4.  Contratos  firmados  pelo  Ministério  da  Saúde  com a  Pfizer,  os 

quais, conforme mencionado nas informações preliminares, “já preveem 
expressamente a possibilidade de se solicitar imunizantes para crianças 
de 05 a 11 anos”.

5.  Manifestação da SECOVID/MS relativa à vacinação de crianças, 
contemplando o parecer da Comissão Técnica, bem assim os resultados 
da Consulta Pública e da Audiência Pública que serão levadas a efeito nos 
prazos acima discriminados. 

Intimem-se.
Publique-se.
   
Brasília, 20 de dezembro de 2021.
   

Ministro Ricardo Lewandowski
Relator
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